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ResUMO

As principais espécies utilizadas na alimentação e exploradas para a pro-
dução de palmitos, são as palmeiras de Açaí (Euterpe	oleracea),	na região 
Norte do país, especialmente na Bacia Amazônica; a Juçara (Euterpe	edulis),	
na Mata Atlântica das regiões Sul e Sudeste; atualmente a espécie que pre-
domina é a Pupunha (Bactris gasipaes),	plantada comercialmente em quase 
todo o País e, em menor escala, o palmito da Palmeira Real (Archantophoe-
nix	alexandrae), predominantemente no Estado de Santa Catarina. As princi-
pais formas de comercialização do palmito em conserva são em embalagens 
metálicas (lata) ou de vidro. Foi objetivo deste estudo avaliar a qualidade de 
palmitos industrializados com foco nas informações de rotulagem sobre a 
origem, tipo, conservação e validade destes, compreendendo melhor os cri-
térios de sustentabilidade aplicado a estes produtos. Este trabalho foi desen-
volvido a partir da análise de rótulos de amostras de palmito em conserva 
industrializados e comercializados nas cidades do Rio de Janeiro, com o total 
de 45 amostras das diferentes espécies existentes desta palmeira, coletadas 
nos anos de 2013, 2014 e começo de 2015. Dentre as espécies de palmito 
mais encontradas, destacou-se o açaí com 42% das amostras, seguido da pu-
punha com 31% e Juçara com 20%; os estados com maior produção foram a 
Bahia com 27% das amostras e Santa Catarina com 21%.  As amostras ana-
lisadas apresentavam prazo de validade de 1 ano (2,38%), 2 anos (47,62%) 
e de 3 anos (21,42%). Os prazos de validade após abertura da embalagem, 
indicavam máximo de cinco dias. Com os dados obtidos concluiu-se que as 
indústrias de palmitos em conserva vêm cumprindo as determinações das 
legislações sanitárias em vigor, com algumas exceções que podem compro-
meter escolhas e até a saúde do consumidor. 

Palavras chave:	Alimento	
industrializado.	Segurança	do	
alimento.	Rotulagem.

aBsTRacT

The	main	species	used	as	food,	and	
exploited	for	the	production	of	palm	
hearts,	 are	 the	 palm	 Acai	 (Euterpe	
oleracea),	in	the	north	of	the	country,	
especially	 in	 the	Amazon	Basin	and	
Juçara	(Euterpe	edulis),	in	the	Atlan-
tic	Forest	in	the	South	and	Southeast,	
and	 currently	 predominant	 species	
are	 Pupunha	 (Gasipaes	 Bactris),	
commercially	planted	 in	almost	any	
country	and	the	Royal	Palm	(Archan-
tophoenix	alexandrae)	on	a	 smaller	
scale,	and	mainly	in	Santa	Catarina	
state.	 The	main	 forms	 of	marketing	
the	canned	palm	hearts	are	in	metal	
packaging	(can)	or	glass.	It	was	aim	
of	 this	 study	 to	 evaluate	 the	quality	
of	 palmettos	 industrialized	 focusing	
on	 labeling	 information	 on	 the	 ori-
gin,	 types,	 conservation	 and	 valid-
ity	 thereof,	 better	 understanding	
the	sustainability	criteria	applied	to	
these	 products.	 This	 work	 was	 de-
veloped	from	the	analysis	of	samples	
palmetto	labels	on	processed	canned	
and	 sold	 in	 the	 cities	 of	Rio	 de	 Ja-
neiro,	with	a	 total	of	45	 samples	of	
different	existing	species	of	the	palm,	
collected	 in	 the	 years	 2013,	 2014,	
and	began	2015.	Thus,	among	types	
of	 palm	 found	 more,	 there	 was	 the	
açai	 berry	 with	 42%	 of	 the	 sam-
ples,	 followed	 by	 peach	 palm	 with	
31%	 and	 Juçara	 with	 20%;	 states	
with	 higher	 production	 were	 Bahia	
with	27%	of	 the	 samples	and	Santa	
Catarina	 with	 21%.	 The	 analyzed	
samples	 had	 validity	 period	 of	 one	
year	(2.38%),	2	years	(47.62%)	and	
3	 years	 (21.42%).	 The	 expiry	 dates	
after	opening	 the	package,	 reported	
periods	 of	 up	 to	 five	 days.	 Through	
the	data	it	is	concluded	that	the	pal-
mettos	 industry	 preserved	 fulfilling	
the	 provisions	 of	 the	 health	 legisla-
tion	 in	 force,	 with	 some	 exceptions	
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that	may	compromise	choices	and	to	
consumer	health.	

Keywords: Industrialized	food.	
Food	safety.	Labeling.

inTRODUÇÃO

O hábito de utilização de 
palmito na alimentação 
foi consolidado por volta 
de 1932, na região sul e 

sudeste do Brasil. Suas característi-
cas organolépticas peculiares fize-
ram com que o consumo fosse sem-
pre crescente até atingir uma grande 
demanda. O uso de ácido acético e 
sal para conservação do palmito 
já foi desenvolvido nesta época. O 
Brasil é o principal produtor desde 
os anos 1950, quando introduziu o 
palmito no mercado internacional 
(YUYAMA, et al. 2005). 

O Brasil, que já foi o maior expor-
tador de palmito em conserva, per-
deu espaço no mercado internacional 
pelo fato do palmito brasileiro apre-
sentar-se como de baixa qualidade, 
produto do extrativismo e não eco-
lógico, devastando palmeiras nativas 
cortadas ilegalmente, de acordo com 
relatos da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (EMBRAPA), 
em 2004.

Existe um grande número de gê-
neros e espécies de palmeiras das 
quais o palmito pode ser extraído. 
As principais espécies exploradas 
são as palmeiras de Açaí (Euterpe	
oleracea),	 na região Norte do país, 
especialmente na Bacia Amazônica 
e a Juçara (Euterpe	edulis),	na Mata 
Atlântica das regiões Sul e Sudeste. 
Prevendo o aumento das restrições 
(legais, naturais e econômicas) ao 
extrativismo e a expansão continua-
da dos mercados interno e externo, 
produtores e agroindústrias, em todo 
o País, estão investindo em um nú-
mero significativo de projetos de pal-
mito cultivado. Outras espécies pre-
dominantes são a Pupunha (Bactris 

gasipaes),	 plantada comercialmente 
em quase todo o País e a Palmeira 
Real (Archantophoenix	alexandrae),	
plantada em menor escala, e predo-
minantemente no Estado de Santa 
Catarina.

O palmito é retirado da parte supe-
rior do caule, da gema apical, corres-
pondendo à parte central da estipe, 
tem sabor agradável, macio, nutriti-
vo e baixo teor calórico. Além disso, 
é rico em fibras e minerais, como 
potássio, cálcio e fósforo, vitaminas 
e aminoácidos importantes, podendo 
fazer parte das dietas com restrições 
calóricas (YUYAMA et al., 2005). 
É um ingrediente brasileiro bastan-
te consumido e também utilizado na 
culinária, especialmente no preparo 
de saladas, vários acompanhamen-
tos, em recheios ou mesmo sozinho 
como preparação cozida, frita ou as-
sada, podendo apresentar-se na for-
ma de toletes, picado, em bandas ou 
rodelas. 

No tocante à segurança sanitária 
dos palmitos em conserva, existe 
grande preocupação com o botulis-
mo, uma enfermidade que resulta 
da ação de uma potente neurotoxina 
de origem proteica, produzida pelo 
Clostridium	 botulinum. A toxina 
causa quatro tipos reconhecidos de 
enfermidades em humanos, incluin-
do botulismo alimentar, botulismo 
por feridas, colonização intestinal 
em adultos e botulismo infantil. O 
botulismo alimentar ocorre pela in-
gestão da toxina pré-formada, en-
quanto que, nos outros três tipos, a 
enfermidade ocorre pela infecção, 
multiplicação e produção de toxinas 
por micro-organismos clostridiais 
em feridas ou no trato gastrintesti-
nal (CARDOSO et al., 2004; KEET 
e STROBER, 2005). O botulismo 
é uma doença grave, que deve ser 
considerada emergência médica e de 
saúde pública. 

No Brasil, o primeiro caso de bo-
tulismo notificado à Secretaria de Vi-
gilância em Saúde do Ministério da 

Saúde ocorreu em 1999 e, até 2004, 
houve 41 casos suspeitos notifica-
dos, sendo confirmado um caso de 
botulismo por ferimento e 18 casos 
de botulismo alimentar. Dentre os 19 
casos confirmados, 11,1% indicaram 
palmitos em conserva e, em 11,1%, 
o alimento não foi identificado (CE-
RESER et al., 2008).

É importante ressaltar que nem 
sempre ocorrem alterações aparen-
tes nos alimentos, como odor, sa-
bor, cor e textura, bem como nem 
sempre as latas contendo alimentos 
contaminados estão estufadas (JAY, 
2005). A sub-esterilização dos ali-
mentos propicia que os esporos do 
Clostridium	botulinum permaneçam 
viáveis, possibilitando, assim, em 
condições de sub-refrigeração, a sua 
germinação, multiplicação bacteria-
na e produção de toxinas. A esterili-
zação constitui, assim, um fator de-
cisivo para prevenção do botulismo, 
bem como a conservação dos ali-
mentos em temperaturas de refrige-
ração ou congelamento (CERESER 
et al., 2008). 

A partir de casos ocorridos de bo-
tulismo alimentar provocados pela 
ingestão de palmito em conserva, a 
Vigilância Sanitária Nacional criou 
a Portaria nº 304 de 09 de abril de 
1999, pela qual determinou a rotula-
gem de todos os produtos nacionais 
e estrangeiros, na prateleira e na fá-
brica, com a seguinte advertência ao 
consumidor: “Para a sua segurança, 
este produto só deverá ser consumi-
do após fervido no líquido de con-
serva ou em água, durante 15 minu-
tos” pois todo palmito passou a ser 
considerado suspeito de estar con-
taminado. E passou a monitorar os 
locais de fabrico junto com o Ibama, 
mas a partir de 2000 essa portaria 
deixou de ser obrigatória. É preciso 
constantemente reorganizar e audi-
tar a produção e os procedimentos 
de todos os elos da cadeia produ-
tiva para agregar valor ao produto 
palmito, como forma de cultivar e 
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produzir palmito em conserva com 
segurança e qualidade assegurada 
(HOKEIJE, 2006).

Desta forma, este estudo teve 
como objetivo principal a avaliação 
da qualidade de palmitos industria-
lizados com foco nas informações 
sobre a produção, conservação e 
validade, incluindo ainda, o conhe-
cimento sobre a origem dos palmi-
tos e a sustentabilidade no plantio, a 
partir das informações de rotulagem 
destes produtos alimentícios.

MaTeRiaL e MÉTODOs

Este trabalho foi desenvolvido 
a partir da análise de 45 rótulos de 
amostras de palmito em conserva, 
industrializados e de diferentes ti-
pos e marcas comercializados na ci-
dade do Rio de Janeiro. As amostras 
foram coletadas nos meses finais 
de 2013, 2014 e início de 2015, em 
cinco diferentes redes de supermer-
cados e outros estabelecimentos 
comerciais. Foram estabelecidos os 
seguintes critérios: marca, espécie 
de palmeira, forma de apresentação, 
origem, fabricante, ingredientes e 
aditivos, lote, data de fabricação, 
data de validade, prazo de validade, 

Registros MS e Ibama, informação 
sobre glúten, forma de conservação 
fechado e após aberto. Os dados fo-
ram obtidos em fichas individuais 
para cada amostra e organizados em 
planilha padronizada desenvolvida 
pelo Laboratório de Rotulagem de 
Alimentos da UNIRIO (Labra/Uni-
rio) e compilados em uma planilha 
Microsoft Excel 2010, conforme mo-
delo apresentado no quadro 1.

Quadro 1- Ficha de avaliação das informações obrigatórias na rotulagem de produtos Industrializados. Laboratório de Rotulagem de 
Alimentos – LABRA/ UNIRIO.

ResULTaDOs e DiscUssÃO

Os palmitos utilizados em con-
servas pertencem a diferentes es-
pécies botânicas, sendo a mais en-
contrada atualmente no Estado do 
Rio de Janeiro, o Açaí, seguido do 
Pupunha. Porém, 7% das amostras 
não informaram em sua rotulagem 
o tipo de palmito, conforme mos-
trado na tabela 1.

Tabela 1 - Tipo de matéria-prima informada nos rótulos de palmitos industrializados, 
consumidos na cidade do Rio de Janeiro.

Tipo de Matéria-Prima      n %
Açaí 19 42
Pupunha 14 31
Juçara 9 20
Não Informado 3 7
Total 45 100

Tabela 2 - Estado de origem dos diferentes tipos de palmitos, utilizados na fabricação de 
conservas, expostos à venda no Estado do Rio de Janeiro.

Origem      n %
Bahia 12 27
Santa Catarina 11 24
Pará 10 22
Amapá 9 20
São Paulo 3 7
Total 45 100
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Segundo Hokeije (2008), a partir 
de 1970, em face à diminuição das 
reservas naturais de palmeiras ju-
çara, devido à exploração predató-
ria do palmito, teve início a utiliza-
ção, em larga escala, do palmito do 
açaizeiro para essa mesma ativida-
de, ao mesmo tempo surgiu o inte-
resse também pela pupunheira, que 
já vinha sendo utilizada, há sécu-
los, para a produção de frutos que 
são, até hoje, a base da alimentação 
dos habitantes de sua região de ori-
gem. A participação do palmito da 
pupunheira no mercado mundial de 
palmito tem crescido anualmente. 
Nesse mercado, de aproximada-
mente 30 mil toneladas por ano, an-
tes dominado por palmeiras do gê-
nero Euterpe, a contribuição atual 
do palmito de pupunha é acima de 
40%. A Tabela 2 mostra os vários 
estados do Brasil informados quan-
do avaliada a origem e o fabricante 
do palmito em conserva.

De acordo com a tabela 2, to-
das as regiões do Brasil, exceto a 
Centro-Oeste, têm participação 
no cultivo do palmito. Os estados 
com maior participação são Bahia 
(27% das amostras), seguidos de 
Santa Catarina (24% das amostras) 
e São Paulo com menor participa-
ção. Todas as amostras apresenta-
ram informações sobre a origem, 

conforme determinado na RDC nº 
81/2003, da Anvisa/MS, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de identi-
ficação do fabricante do produto 
palmito em conserva, litografada 
na parte lateral da tampa metálica 
da embalagem de vidro do produto 
palmito em conserva. Dispõe ainda 
sobre a elaboração, implementação 
e manutenção de Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs) 
para acidificação e tratamento tér-
mico (BRASIL, 2003). Esta totali-
dade de atendimento assegura que 
o produto não seja clandestino, 
pois permite rápida identificação 
do produtor e do local de produção, 
prevenindo riscos à saúde, espe-
cialmente a ocorrência de botulis-
mo. 

De acordo com estudos realiza-
dos pela Embrapa (2013), atual-
mente a produção está concentrada 
na região Sul (Núcleo Regional de 
Paranaguá), que corresponde aos 
municípios do litoral, onde o palmi-
to tem as condições esperadas para 
seu desenvolvimento: altas tempe-
raturas e umidade. Existe produção 
em outras regiões como no Norte e 
Noroeste, no entanto, nesse caso, a 
cultura necessita de irrigação para 
se desenvolver. 

Destaca-se a produção de palmi-
to pupunha, que cresceu em média 

26% nos últimos dez anos, passan-
do de 119 toneladas em 2001 para 
1.214 toneladas em 2010, ano em 
que gerou uma receita nominal de 
5,4 milhões de reais. Quanto às ex-
portações, nos últimos dez anos, o 
estado do Pará é o maior exporta-
dor, com aproximadamente 82,7% 
do valor gerado (PENTEADO JU-
NIOR, et al., 2014).

A lista dos ingredientes é item 
obrigatório na rotulagem de ali-
mentos, sendo informados o pal-
mito, a água, o sal e o acidulante 
ácido cítrico como ingredientes 
básicos para a produção do palmito 
em conserva, verificado em todas 
as amostras que citaram os ingre-
dientes (BRASIL, 2002).

Os registros no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
foram apresentados em todas as 
amostras, o que facilita a locali-
zação das empresas. Apenas uma 
amostra não informou o número 
de registro no Ibama, demonstran-
do não apenas desobediência, mas 
também descaso com questões am-
bientais e de sustentabilidade. A 
adoção de técnicas de condução e 
de manejo florestal de rendimento 
sustentado, visando a exploração 
e corte de espécies nativas produ-
toras de palmito comestível, tem 
a sua regulamentação prevista na 
Instrução Normativa nº 05/2009, 
do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA (BRASIL, 
2009). O cumprimento desta norma 
assegura a sustentabilidade na pro-
dução dos palmitos.

De acordo com regulamentos 
sobre rotulagem: “Nos rótulos das 
embalagens de alimentos que exi-
jam condições especiais para sua 
conservação, deve ser incluída 
uma legenda com caracteres bem 
legíveis, indicando as precauções 
necessárias para manter suas ca-
racterísticas normais, devendo ser 

Gráfico 1 -  Prazo de validade, calculado a partir de dados informados na rotulagem dos 
palmitos em conserva, expostos à venda no Estado do Rio de Janeiro.
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indicadas as temperaturas máxima 
e mínima para a conservação do 
alimento e o tempo que o fabrican-
te, produtor ou fracionador garante 
sua durabilidade nessas condições. 
O mesmo dispositivo é aplicado 
para alimentos que podem se alterar 
depois de abertas suas embalagens 
(BRASIL, 2002).

Embora o prazo de validade seja 
item obrigatório, muitas vezes ape-
nas são informados o lote e a data 
de vencimento. Quando é informada 
a data de fabricação e vencimento, 
pode ser calculado o prazo de va-
lidade. Para o cálculo do prazo de 
validade foram utilizadas 32 das 45 
amostras, uma vez que 13 amostras 
não apresentavam data de fabricação 

na rotulagem, impossibilitando o cál-
culo do mesmo. Dentre as amostras 
com prazo de validade, em 48,8% 
verificou-se o prazo de 2 anos, segui-
do de 17,7% das amostras com prazo 
de 3 anos. Foi ainda considerável o 
alto percentual de amostras (28,8%) 
sem a possibilidade de cálculo do 
prazo de validade, uma vez que só 
informavam a data de vencimento, 
conforme gráfico 1.

Bayma et al. (2006) realizaram 
análises bromatológicas comparando 
os palmitos pupunha e açaí, quan-
to ao teor de gordura. Encontraram 
valor de lipídios nas amostras de 
palmito Pupunha duas vezes maior 
que nas amostras de palmito Açaí, o 
que poderia indicar menor prazo de 

validade por oxidação lipídica, no 
entanto, essa informação não pode 
ser considerada, pois todas as amos-
tras pesquisadas não informaram ne-
nhum teor de lipídeo, não havendo 
explicação plausível para as grandes 
diferenças encontradas nos prazos 
de validade. Nas informações sobre 
a validade após abertura das emba-
lagens, também foram observados 
valores em dias bem variados e sem 
uma lógica confiável, conforme de-
monstra a tabela 3.

Pouco mais da metade das amos-
tras não informava em suas rotula-
gens a forma correta e adequada de 
conservar o produto nos locais de ar-
mazenamento, representando 55,5% 
do total. Das amostras que informa-
vam os modos de conservação, to-
das relataram que o armazenamento 
deveria ser em local seco e fresco 
(44,4%).

No tocante às informações sobre 
a conservação após abertos, “manter 
em lugar refrigerado”, sem outras es-
pecificações, foi a mais informada. As 
que especificaram o lugar, no caso a 
geladeira, apresentaram variações na 
temperatura, indicando 5ºC ou entre 
4 e10ºC e ainda 17,8% não relataram 
a temperatura de armazenamento, in-
dicando apenas “em geladeira com o 
líquido conservador” (Gráfico 2).

Tabela 3 - Prazos de validade após aberto, informados na rotulagem dos palmitos em 
conserva, expostos à venda no Estado do Rio de Janeiro.

Validade em dias n %

1 (um) 7 15,6

2 (dois) 12 26,7

3 (três) 19 42,2

5 (cinco) 6 13,3

Não Informa 1 2,2

Total 45 100,0

Gráfico 2 - Informações sobre a conservação após abertos na rotulagem dos palmitos em conserva, expostos à venda no Estado do Rio de 
Janeiro.
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As recomendações para conserva-
ção adequada dos produtos alimentí-
cios na rotulagem, são de essencial 
importância, especialmente em pro-
dutos conservados, que sofrem aci-
dificação,	e	que	em	conjunto	com	o	
tratamento térmico, são procedimen-
tos que, se corretamente aplicados, 
podem prevenir deterioração e pos-
síveis riscos à saúde do consumidor 
(SÊGA E CÂNDIDO, 2003). 

Observou-se que, embora com 
dados discrepantes quanto aos pra-
zos de validade antes e após aber-
tos, houve concordância nas infor-
mações sobre conservação após 
abertos no tocante à manutenção 
sob refrigeração.

cOncLUsÃO

Por meio dos resultados obtidos, 
pode-se concluir que a Bahia é, atu-
almente, o principal estado produtor 
de palmitos que abastece o Rio de 
Janeiro; a espécie Euterpe	oleácea, o 
palmito Açai, é o mais industrializa-
do e ofertado no mercado; a rotula-
gem nutricional não informa sobre os 
teores de lipídeos; o prazo de valida-
de mais informado é o de dois anos, 
recomendando temperatura ambiente 
em local seco e fresco, sendo que a 
maioria não apresentou essa infor-
mação enquanto fechado; no entanto 
quase todas as amostras informaram 
sobre a conservação após aberto; to-
dos os rótulos  informaram sobre o 
glúten; bem como os registros no 
CNPJ, Ministério da Saúde e Ibama, 
que obriga a obtenção da Licença 
Ambiental de Processamento, garan-
tindo a sustentabilidade no plantio. 
Os resultados encontrados demons-
tram que as indústrias de palmitos 
em conserva, vêm cumprindo as de-
terminações sanitárias e ambientais 
das legislações sanitárias em vigor, 
com algumas exceções que podem 
comprometer escolhas e até a saúde 
do consumidor. 
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